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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                PL 103/2019 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

José Francisco Martinez.  

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tratamento para 

a descontaminação e assepsia da areia usada em locais de recreação, públicos ou privados, 

tais como creches, parques, praças, escolas, clubes, quadras de esportes, condomínios e afins 

existentes no Município de Sorocaba. 

 

Este Projeto de Lei  encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

A presente Proposição se justifica, pois: 

 

Existem no Município de Sorocaba inúmeros parques, creches, 

áreas de recreação em condomínios ou praças públicas, que 

utilizam areia com fins recreativos, seja para campos de futebol de 

areia, de vôlei de praia, ou para brincadeiras infantis. 

 

Desta forma, como a areia é um componente natural, mas que está 

sujeita a inúmeras intempéries naturais e humanas, podendo ser 

contaminada, é fundamental uma política pública municipal que 

promova medidas CONSTANTES de descontaminação e assepsia. 
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Verifica-se que as disposições deste PL versam 

sobre providências preventivas de cuidado da saúde, sendo que:   

 

A Constituição da República Federativa do 

Brasil estabelece como diretriz das ações e serviços públicos de saúde, a prioridade para as 

ações preventivas, dispondo: 

 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 

organizado de acordo com as seguintes diretrizes: (g.n.) 

 

I – (...) 

 

II- atendimento integral, com prioridade para as atividades 

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais. (g.n.) 

 

Estabelece, ainda, a Constituição da República que 

é de competência da Municipalidade cuidar da saúde, in verbis:  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

 

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 

das pessoas portadoras de deficiência.    

 

A competência retro descrita não é legiferante, 

trata-se de competência administrativa, material, no entanto, é possível a Municipalidade 

legislar sobre a matéria em questão, em se tratando de interesse local, pois dispõe a CR: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
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I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

Simetricamente com a Constituição da República, 

dispõe a Lei Orgânica do Município que cabe a Câmara, com sanção do Prefeito legislar a 

respeito da saúde, diz a LOM: 

 

Art. 33. Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

legislar sobre as matérias de competência do Município, 

especialmente no que se refere ao seguinte: 

 

I – assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 

federal e a estadual, notadamente no que diz respeito:    

 

a) à saúde, à Assistência pública e à proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;    

 

Somando-se a retro exposição, ressalta-se que o 

Supremo Tribunal Federal, o guardião da Constituição, ao analisar a competência legiferante 

dos Poderes Legislativo e Executivo, fixou, nos termos infra, que, as hipóteses de limitação 

da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição 

do Brasil, matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no 

que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo: 

   

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3394-8.  

 

1- Ao contrário do firmado pelo requerente, a lei atacada não cria 

ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não 

procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa 

só poderá ser proposto pelo Chefe do Poder Executivo. As hipóteses 



 

4 
 

de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus 

clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas 

ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que 

se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes.     

           

Por fim, destaca-se que o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, em 

sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, julgou constitucional Lei Municipal, que versa 

sobre o assunto deste Projeto de Lei, sublinha-se infra os termos do Acordão que decidiu a 

questão:  

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2084959-

40.2018.8.26.0000 

 

Requerente: Prefeito Municipal de Taubaté 

 

Requeridos: Presidente da Câmara Municipal de Taubaté 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.355, de 

08 de novembro de 2017, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 

tratamento para descontaminação e assepsia da areia usada em 

locais de recreação, públicos ou privados, tais como creches, 

parques, praças, escolas, clubes, quadras de esportes, condomínios 

e afins existentes no município de Taubaté”. Alegação de vício de 

iniciativa e ofensa ao princípio da separação dos poderes. Rejeição. 

Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 878.911/RJ, sob rito da repercussão geral, 

reafirmou jurisprudência daquela Corte “no sentido de que não 

usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 

que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
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da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 

jurídico de servidores públicos” (Tema 917). Lei impugnada, 

ademais, que foi editada em termos genéricos e abstratos, sem afetar 

o princípio da reserva de administração, mesmo porque “o fato de 

a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que 

ela deva ser de iniciativa privativa” do Prefeito (ADI 2444/RS, Rel. 

Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014). Ação julgada improcedente.   

São Paulo, 29 de agosto de 2018. 

 

Face a todo o exposto, constata-se que esta 

Proposição encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sobre o aspecto jurídico, nada 

a opor. 

 

É o parecer.    

 

Sorocaba, 19 de março de 2.019. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador legislativo 

 

 

De acordo: 

 

MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


